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PARECER JUR|DiCO No 44812024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 17112024

Requêrêntê: Secretaria Municipa[ do Esporte, CultuÍa, Lazer e TuÍismo.

RELATóRlo:

Trata-se de sotlcltação para contrataÇão de empresa para troca do

comutador de ignlção do vetculo Pá[io de placa 1PJ6805, pertencente à Secretaria

requerente.

A supracitada contratação por melo de Dlspensa de Licltação tem como

fulcro o art. 75, lnciso ll da Nova de Lei de Licitaçôes e Contratos Adm Lnistrativos,

Lei n' 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer JurÍdico em Processos Licitatórios cumpre a

função de anátise à legatidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatlar a compatlbilidade dos atos adminlstrativos

produztdos nq processo de contratação púb[[ca com o slstema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da reatização de determinada contratação Íica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatorledade de licltação para as contratações reatizadas peta Administração

Púbtica:

XXI ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, serviços,
compras e a[enações serão contratados mediante processo dê ticitaÇão
púbLica que assegure igualdâde de condiçôes a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçôes de pagamênto, mantidas as

condlçôes efetivas da proposta, nos termos da tei, o qual somente
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitaçoes e Contratos PúbLicos", foi pubticada com o objetlvo de regulamentar o

citado dispositivo constituclona[, e crlar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Admlnistração.

A obrlgatoriedade da realização do procedlmento llcitatório é um

corolário do princípio constttucional da isonomia, previsto na Constitulção Federat

de 1988 (art. 5o, l), peLo qua[, todos devem receber tratamento lgual peto Estado.

Evtta-se, desse modo que os parceiros sejam escothidos por critérios de amizade

pessoal e outros interêsses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto 'tmediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do

arbÍtrio e do favoritismo. Segundo o constituciona[sta Alexandre de Morals, "a

ticltação representa, poftanto, a oporlunidade de atendimento ao lnteresse púbtico,

petos particutares, numa sltuação de iguatdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrênciâ, sem prejuízo ao

interesse púbtico, deverá haver licitação. A contratação dlreta, sem reatüação do

prévlo certame [citatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses

trazidas na própria [ei. Tais sltuaçôes, contudo, configuram-se em exceções à regra

geral A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retlradas às hlpóteses de excepcionatidade, ó obrigatórla a

reatização do procedlmento licitatório peta Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrlgatorledade de reatização de

procedimento ticitatório, o próprio dispositivo constitucionaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especlficados na leglstação,

quals sejam a dlspensa e a inexigib'Llidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possiblidade de

existlrem casos em que a [citação poderá deixar de ser realizada, autorizando a

Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, contrataçôes diretas sem

a concretização de certame llcitatórlo.

A dispensa de licitação é uma dessas moda[idades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. fendor$].-\__t
( l_\
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vista o valor da contratação, é possível que a aquislção se dê por dlspensa de

ticitação, com futcro no art. 75, lnciso Il, da Lei 14.133/2021:

Art. 75. É dispensável a licitação:
. lt - para contratação que envolva vatores inÍeÍioÍes a R$ 50.000,00

(cinquenta mil Íêa'rs). no câso dê outros seliços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atua[zou os valores estabetecldos

aclma que o vator limite para contratação por dispensa de llcitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de licitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos lncisos do artigo 75 da nova tei de licitaçôes, situação em

que é dispensáve[ a def[agração de processo administrativo licitatórlo, o que

slmplifica demasiadamente a atuação da adminlstração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo llcitatório e não

o processo admlnistrativo. Logo o adminlstrador está obrigado a seguir um

procedimento administratlvo determinado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constltucionais da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justiflcado pela

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, estlmativa de

despesa e comprovação da ELETRICA RECH LTDA - CNPJ: 51.335.2í51000í-02,

no valor de R$ 133,60 (cento e trinta e três reais com sessenta centavos), além de

ter demonstrado sua habilitação mediante a documentação soticitada, que o valor

da aquis'Lção encontra-se dentro dos [imites [egais, que há disponibllidade e

compatibitldade orÇamentária para a contratação e que o processo fol lnstru[do por

CPL devidamente nomeada, cumprindo, podanto, as exigências legais'

Verlflca-se asslm, estarem atendidas as exlgências contidas no citado

arligo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essencialmente, no que l^1Q^,J(A
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à razão da escotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrôes da razoabltldade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei no

14.133/2021 espectalmente em seus arls. 72 e 75, ll, não vlslumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de licitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as provldências assinaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade menclonados

acima, oplna-se pela formaltzação do processo de contratação direta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inciso ll, da Leino 14.133/2021.

É o parecel satvo methorjuízo.

Tapejara, RS, 21 de maio de

LEONARDO FRIGERI
oAB/RS t í í.697

VALERIA I
oAB/RS 84.247
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